
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937.279 - PE (2016/0159698-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUCIANA GOMES DE ANDRADE 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IGARASSU 
PROCURADORE
S

: CHARLES ROGER ARAÚJO VIEIRA E OUTRO(S) - PE012872 

 ANA PATRICIA BATISTA DE SANTANA E OUTRO(S) - 
PE029067 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. LEI MUNICIPAL. OFENSA AOS ARTIGOS 
4º E 5º DO DECRETO-LEI 4.657/1942 E 126 E 127 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
2. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Lei 2.812/2013 do 
Município de Igarassu/PE), revelando-se incabível a via recursal especial para 
rediscussão da matéria, ante a incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF.
3. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede 
o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal.
4. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUCIANA GOMES DE ANDRADE 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IGARASSU 
PROCURADORE
S

: CHARLES ROGER ARAÚJO VIEIRA E OUTRO(S) - PE012872 

   ANA PATRICIA BATISTA DE SANTANA E OUTRO(S) - 
PE029067 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial em face 

do óbice da Súmula 211 do STJ (fls. 476-477, e-STJ).

A agravante se insurge contra a aplicação da Súmula 211 do STJ sob o 

argumento de que foram atacados e impugnados todos os pontos da decisão agravada.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.12.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se pode conhecer do 

Recurso Especial pois os arts. 4º e 5º do DL 4.657/1942 e 126 e 127 do CPC/1973 não 

foram analisados pela instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, o que culmina na ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, 

a Súmula 211/STJ. 

Ainda que superado tal óbice, a controvérsia em exame remete à análise de Lei 

Municipal, revelando-se incabível a via recursal especial para rediscussão da matéria, ante a 

incidência da Súmula 280 do STF, cujo entendimento segue corroborado pelos precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO A SÚMULA. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. 

(...)
3. A verificação do tema demanda análise de Direito local (Leis 

Estaduais 1.386/1951, 4.819/1958 e 200/1974), obstada em Recurso Especial, por 
analogia, pela Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." 

(...)
 6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp: 449.753/SP, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
FUNCIONÁRIOS ADMITIDOS NO BANESPA ATÉ 25/5/1975. LEIS 
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ESTADUAIS N. 4.819/58 E 200/74 C/C LEI ESTADUAL N. 9.466/96. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. De acordo com a uníssona jurisprudência, a análise de 
legislação local é vedada a esta Corte de Justiça na via do recurso especial, por 
aplicação analógica do enunciado sumular n. 280/STF. 

2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp: 1.087.722/SP, Relator: Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SUMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 515 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA. CDA. REQUISITOS. EXAME. MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
3. Esbarra no óbice da Súmula 280/STF, o exame do especial que 

passa necessariamente pela análise da questão de direito local. 
(...) 
5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp: 998.323/SP, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/11/2008).

Quanto aos arts. 7º, XXIII  e 37 a CF/1988, o STJ possui entendimento no 

sentido de que não lhe cabe, na via Especial, a análise de violação aos dispositivos 

constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à interposição do 

apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência do Supremo Tribunal 

Federal. 

Por fim, em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
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alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE DE 
EX-COMBATENTE MARÍTIMO, PAGA PELO INSS. MESMO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À OPÇÃO PELA MAIS 
VANTAJOSA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

1. A apontada divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido determinou a opção 
entre a pensão especial de ex-combatente e a pensão previdenciária, não estando 
consignado se até o momento a insurgente teria deixado de receber a pensão 
previdenciária, enquanto o acórdão paradigma tratou de situação diversa, pensão 
especial judicialmente reconhecida sem que houvesse prévio requerimento 
administrativo. 

3. Não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados 
como paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal 
divergente. 

4. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
c, III, do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp: 496834/PE, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO INDUSTRIALIZADO 
ORIGINÁRIO DE PAÍS SIGNATÁRIO DO GATT. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. PRAZO PARA PAGAMENTO 
DIVERSO DO ATRIBUÍDO A PRODUTO SIMILAR NACIONAL. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. LEGALIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 

2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 
atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 

3. A diferença de prazos de recolhimento do IPI entre os produtos 
internos e importados não contraria as cláusulas do GATT. Precedente: REsp 
66.586/SP, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 6.10.2003, p. 
241; AgRg no REsp. n. 998.654/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 07/05/2009, DJe 25/05/2009.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp: 1280569/SP, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0159698-1 AREsp 937.279 / PE

Números Origem:  00012974520105060181  00016770720128170710  03633936  16770720128170710  
363393600

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANA GOMES DE ANDRADE 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IGARASSU 
PROCURADORES : CHARLES ROGER ARAÚJO VIEIRA E OUTRO(S) - PE012872 

 ANA PATRICIA BATISTA DE SANTANA E OUTRO(S) - PE029067 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANA GOMES DE ANDRADE 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IGARASSU 
PROCURADORES : CHARLES ROGER ARAÚJO VIEIRA E OUTRO(S) - PE012872 

 ANA PATRICIA BATISTA DE SANTANA E OUTRO(S) - PE029067 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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